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ESTADO DO CEARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DE FORTALEZA

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA AUXILIAR DO JUIZADO DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Rua Waldery Uchoa, 260, Benfica – Fone 3214-2230  e 3214-2673

e-mail: promotoriadamulherfortaleza@mp.ce.gov.br

AUTOS VIRTUAIS N.º XXXXXXXXX

PROCESSO PRINCIPAL: XXXXXXXXXXX
REQUERIMENTO DE RELAXAMENTO DE PRISÃO
REQUERENTE: 

MMª. JUÍZA,

Da análise do presente pleito, verifica-se que o requerente XXXXX se encontra preso desde o dia 12 de março de 2016, quando foi colhido em flagrante delito pelos crimes de lesão corporal e ameaça contra a sua companheira XXXXXXX.

Apenso aos autos, encontra-se o pedido de relaxamento da prisão por excesso de prazo, onde se verifica que não foi juntada as Certidões da Justiça, o comprovante de endereço e a identificação civil do requerente.
Contudo, por uma questão de Justiça, verifica-se que o investigado se encontra preso há mais de três meses, o que gera indiscutivelmente, excesso de prazo na formação da culpa, haja vista que não foi possível iniciar, até a presente data, sequer, o oferecimento da denúncia, pois foram postuladas diligências que ainda estão inconclusas, tornando sua clausura eivada de ilegalidade.
Frise-se que o pedido de relaxamento de prisão do requerente fora encaminhado ao MP somente na data de hoje.
É consabido que após as modificações estabelecidas no processo penal, se verifica que o prazo para conclusão da instrução criminal encontra-se praticamente exaurido, uma vez que no Manual Prático de Rotinas das Varas Criminais e de Execução Penal elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça se estabeleceu o prazo de 105 dias para tal finalidade nos procedimentos ordinários e sumários, assim pontuando:

2.1. PROCESSO DE CONHECIMENTO

[...]

2.1.1.1. Critério de adoção do rito

É quantidade da pena em abstrato:

a) ordinário: pena privativa de liberdade igual ou superior a 4 anos;
b) sumário: pena privativa de liberdade superior a 2 e inferior a 4 anos;
c) sumaríssimo: infrações de menor potencial ofensivo (pena máxima não

é superior a 2 anos e todas as contravenções penais).

2.1.1.2.1. Regra geral na contagem dos prazos processuais

Casos de réu preso com defensor constituído: 105 dias

a) 10 (dez) dias para a conclusão do inquérito (art. 10 do CPP);

b) distribuição imediata (art. 93, XV da CF);

c) 2 (dois) dias (art. 799 do CPP ) – ato de secretaria/escrivania (remessa para o Ministério Público);

d) 5 (cinco) dias para a denúncia (art. 46, caput, 1ª parte, do CPP);

e) 2 (dois) dias (art. 799 do CPP ) – atos de secretaria (para conclusão ao juiz);

f) 5 (cinco) dias – decisão interlocutória simples de admissibilidade da ação penal (art. 800, II, do CPP);

g) 2 (dois) dias (art. 799 do CPP) – atos de secretaria/escrivania (expedição do mandado de citação);

h) 2 (dois) dias (art. 799 do CPP – interpretação extensiva) – cumprimento do mandado de citação pelo oficial de justiça;

i) 10 (dez) dias para o acusado apresentar a resposta (art. 396, caput, do CPP );

j) 2 (dois) dias (art. 799 do CPP) – ato de secretaria (conclusão ao juiz);

k) 5 (cinco) dias – decisão judicial (art. 399 e 800, II, do CPP); e

l) 60 (sessenta) dias para a realização da audiência de instrução e julgamento (art. 400, caput, do CPP)
TOTAL: 105 dias
Desse modo, entende o MP que, obstante a inexistência de antecedentes criminais do delatado, como se verifica excesso de prazo na formação da culpa, sem que tenha sido provocado pela defesa, sugere que o investigado seja posto imediatamente em liberdade, se por outro motivo não estiver preso, pois prevê a nossa Carta Magna no rol dos direitos e garantias fundamentais do art. 5.º, inc. LXV, que: “a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária”. 
CONTUDO, NO QUE SE REFERE À CONCESSÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS DEVE A VÍTIMA SER QUESTIONADA A RESPEITO, HAJA VISTA QUE NÃO FOI INFORMADO EM SEU DEPOIMENTO.
SUGERE-SE QUE, EM HAVENDO CONCESSÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS QUE SEJAM AUTUADAS E FORMALIZADO AUTOS EM SEPARADO PARA O PROCESSAMENTO DO FEITO, QUE DEVERÁ SER DIGITALIZADO NO AMBIENTE VIRTUAL, PARA FINS DE ESTATÍSTICA E DE EVENTUAIS CONSULTAS AO SISTEMA, UMA VEZ QUE APÓS O TRAMITAR DESTE FEITO ESTES AUTOS SERÃO ARQUIVADOS E PARA QUE SE TENHA ACESSO ÀS MEDIDAS PROTETIVAS SE FAZ NECESSÁRIO A FORMALIZAÇÃO DE AUTOS INDEPENDENTES QUE DEVERÃO SER INSERIDOS NO SISTEMA E-SAJ. 
Requer, ainda, que em sendo concedido o relaxamento da prisão do indiciado, que a vítima seja previamente intimada, nos moldes do art. 21, da Lei 11.340/2006.
É o parecer. SMJ.

Fortaleza, 21 de junho de 2016.

LUCY ANTONELI DOMINGOS ARAÚJO GABRIEL DA ROCHA
Promotora de Justiça - respondendo
_____________

 ¹ Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado constituído ou do defensor público.
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